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EXECUTIVO 

LEIS 

LEI Nº 9.469/2019

Institui o dia 2 de abril como o Dia Municipal 
de Conscientização do Autismo e dá outras 
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o “Dia Municipal de Conscientização do Autismo”, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 2 de abril, passando a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Município.   

Art. 2º O Dia Municipal de Conscientização do Autismo tem como finalidade:

I - estimular ações educativas para o conhecimento e divulgação do autismo e suas 
consequências;

II - apoiar a promoção de campanhas publicitárias institucionais, seminários, palestras e 
cursos sobre a síndrome do autismo. 

Art. 3º Para o desenvolvimento do dia ora criado, o Poder Executivo poderá realizar 
convênios através da Secretaria Municipal de Saúde e/ou Secretaria de Municipal de Educação, 
visando à promoção de cursos e treinamentos para seus profissionais.

Art. 4º Cabe ao Poder Executivo, através de regulamentação, definir e editar normas 
complementares necessárias à execução da presente Lei. 

Art. 5º V E T A D O.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 30 de julho de 2019.   

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL LEONARDO SILVA PRATES

Chefe de Gabinete do Prefeito    Secretário Municipal da Saúde

LEI Nº 9.470/2019

Dispõe sobre a reiteração automática da 
imunidade anual do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU dos templos religiosos no Município 
de Salvador e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica determinada, no âmbito do Município de Salvador, a reiteração automática da 
imunidade do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU de todas as organizações religiosas que 
possuam imóvel próprio, comprovado com escritura e registro do imóvel onde funciona o templo 
religioso. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 30 de julho de 2019.   

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL
Chefe de Gabinete do Prefeito

PAULO GANEM SOUTO
Secretário Municipal da Fazenda

LEI Nº 9.471/2019

Dispõe sobre a criação do Programa “Empresa 
Amiga do Esporte e do Lazer”, e dá outras 
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica criado o Programa “Empresa Amiga do Esporte e do Lazer”, com o propósito 

de estimular as pessoas jurídicas a contribuírem para a melhoria da qualidade do esporte e lazer 
Municipal.

Parágrafo único. A participação das pessoas jurídicas no Programa dar-se-á sob a forma 
de doações de materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos esportivos públicos, 
reforma e ampliação de áreas destinadas à prática de atividades físicas de lazer ou realização de 
ações que visem fomentar o esporte e lazer.

Art. 2º As pessoas jurídicas firmarão Termo de Parceria com o Poder Executivo, através 
da Secretaria competente, que expedirá o título “Empresa Amiga do Esporte e Lazer do Município 
de Salvador”.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas cooperantes com o programa poderão divulgar, com 
fins promocionais e publicitários, as ações praticadas em benefício do esporte e do lazer, inclusive 
por meio da colocação de placas ou outdoors para divulgação.

Art. 3º O Poder Público não terá ônus de nenhuma natureza e não concederá quaisquer 
prerrogativas às empresas participantes do Programa, além das previstas no artigo anterior.

Parágrafo único. Os critérios e valores a serem adotados para efeitos de licenciamento da 

publicidade seguirão normas instituídas pelo Poder Executivo.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 30 de julho de 2019.   

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL
Chefe de Gabinete do Prefeito

ALBERTO MAGALHÃES PIMENTEL JÚNIOR
Secretário Municipal de Trabalho, Esportes e Lazer

LEI Nº 9.472/2019

Dispõe sobre a proibição de veiculação de 
músicas que desvalorizem, incentivem a 
violência ou exponham as mulheres à situação de 
constrangimento, ou contenham manifestações de 
preconceito de qualquer espécie, ou apologia ao 
uso de drogas ilícitas ou cometimentos de crimes 
em escolas e creches municipais e nas suas 
proximidades e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica proibida a veiculação de músicas que desvalorizem, incentivem a violência ou 

exponham as mulheres à situação de constrangimento, ou contenham manifestações de preconceito 

de qualquer espécie, ou ainda apologia ao uso de drogas ilícitas, ou cometimento de crimes, em 

escolas e creches municipais e nas suas proximidades. 

Parágrafo único. A proibição imposta nesta Lei deverá ser cumprida por todos os agentes 

públicos e cidadãos do Município de Salvador.

Art. 2º O descumprimento do disposto no art. 1º sujeitará o infrator à aplicação das 

seguintes sanções, sempre garantida a prévia e ampla defesa:

 

I - advertência;

II - multa, que irá variar de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

§ 1º As sanções previstas nos incisos deste artigo serão aplicadas gradativamente, 

baseando-se na reincidência do infrator, sendo que a sanção de advertência será apenas uma vez. 

§ 2º As multas de que o inciso II desse artigo trata deverão ser fixadas de acordo com a 

gravidade do fato. 

§ 3º Em caso de reincidência da infração e já tendo sido aplicada a pena de multa, as 

multas em sequência serão fixadas no valor em dobro da multa anterior, respeitado o limite fixado 

no inciso II, caput deste artigo.

§ 4º A violação do quanto disposto nesta Lei é considerada infração funcional grave 

para fins de punições disciplinares quando o sujeito infrator for agente público e será aplicada 

cumulativamente às demais sanções cabíveis.

Art. 3º A critério da Administração Pública e/ou do infrator, as multas fixadas em valores 

acima de R$ 5.000.00 (cinco mil reais) poderão ser substituídas nas seguintes sanções alternativas:

I - confecção de materiais informativos sobre enfrentamento da violência contra a 

mulher, sobre o combate as drogas, sobre combate ao preconceito de qualquer espécie, e combate à 

criminalidade, nas multas com valores até R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

II - promoção de campanha publicitária sobre o enfrentamento da violência contra a 

mulher, sobre o combate as drogas, sobre combate ao preconceito de qualquer espécie, e combate 

à criminalidade, nas multas com valores entre R$ 20.000,01 (vinte mil reais e um centavo) e R$ 

100.000,00 (cem mil reais).

§ 1º Nos materiais informativos e nas campanhas publicitárias previstas nos incisos 

desse artigo deverá constar a expressão “Material elaborado em cumprimento à Lei Municipal de nº 

X”, sendo obrigatório expor também os números para denúncias. 

§ 2º Os custos desses materiais dispostos nos incisos desse artigo serão por conta do 

infrator.
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§ 3º A prestação de contas dos gastos e a apresentação dos resultados relativos ao 

cumprimento das sanções alternativas por parte do infrator deverão ser aprovadas pelo órgão 

competente da Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres, Infância e Juventude - SPMJ ou outra 

unidade administrativa que a substitua.

Art. 4º Caberá à Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres, Infância e Juventude - 

SPMJ ou outra unidade administrativa que a substitua a aplicação das penalidades previstas nesta 

Lei, podendo, inclusive, editar os atos normativos complementares pertinentes a sua execução.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei em 60 (sessenta) dias a partir de 

sua publicação.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 30 de julho de 2019.   

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL
Chefe de Gabinete do Prefeito

ROGÉRIA DE ALMEIDA PEREIRA DOS SANTOS
Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres,

Infância e Juventude

BRUNO OITAVEN BARRAL
Secretário Municipal da Educação

LEI Nº 9.473/2019

Dispõe sobre o direito ao aleitamento materno 
em todos os estabelecimentos de uso coletivo, 
públicos ou privados, no Município de Salvador.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica assegurado à lactante o direito de amamentar nos estabelecimentos de uso 
coletivo, públicos ou privados, em local de sua escolha, no Município de Salvador, ainda que nesses 
estabelecimentos estejam disponíveis locais exclusivos para a amamentação. 

Art. 2º Constitui infração administrativa a prática de ato discriminatório ou proibitório 
por pessoas jurídicas de direito público e privado estabelecidas no Município de Salvador contra a 
lactante que optar por amamentar em público. 

Art. 3º Configurada a prática da infração administrativa, o infrator sofrerá as seguintes 
sanções, sempre garantida a prévia e ampla defesa: 

I - advertência; 
II - multa, que poderá variar de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

§ 1º As sanções previstas nos incisos deste artigo serão aplicadas, gradativamente, com 
base na reincidência do infrator, sendo que a sanção de advertência apenas será aplicada uma única 
vez. 

§ 2º As multas de que trata o inciso II deste artigo deverão ser fixadas de acordo com a 
gravidade do fato e a capacidade econômica do infrator. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 30 de julho de 2019.   

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL
Chefe de Gabinete do Prefeito

LEONARDO SILVA PRATES
Secretário Municipal da Saúde

LEI Nº 9.474/2019

Concede prioridade às pessoas com Acromatose 
(Albinismo) na marcação de consultas 
dermatológicas e oftalmológicas na cidade de 
Salvador.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica concedida prioridade às pessoas portadoras de Acromatose (Albinismo) 
na marcação de consultas dermatológicas e oftalmológicas nas unidades de saúde na cidade de 
Salvador.

Parágrafo único. A prioridade explícita no caput do presente artigo deve ser compartilhada 
com a dos idosos, pessoas com deficiência, gestantes e outros grupos previstos em lei.

Art. 2º A pessoa portadora de Acromatose deve comprovar tal condição mediante 
apresentação de laudo médico, contendo o respectivo CID, a assinatura e o carimbo com o número 

do CRM do médico competente.

Art. 3° V E T A D O.

Art. 4° V E T A D O.
 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 30 de julho de 2019.   

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL
Chefe de Gabinete do Prefeito

LEONARDO SILVA PRATES
Secretário Municipal da Saúde

DECRETOS FINANCEIROS 

DECRETO Nº 31.274 de 30 de julho de 2019

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa, da 

unidade orçamentária, na forma que indica e dá 

outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso V da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o § único do artigo 32 da Lei nº 9.378, de 23 de julho de 2018, art. 19 do Decreto nº 25.785, de 06 

de janeiro de 2015 e Decreto nº 30.751, de 11 de janeiro de 2019.

DECRETA: 

Art. 1º Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa de 2019, da unidade 

orçamentária indicada no anexo integrante a este Decreto. 

Art. 2º A Unidade Orçamentária abrangida por este Decreto e a Diretoria Geral de 

Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 30 de julho de 2019.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL

Chefe de Gabinete do Prefeito

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA

Chefe da Casa Civil

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO

Secretário Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 31.274/2019

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR ALTERA QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

ANEXO AO DECRETO N°

PAG: 01

ÓRGÃO / 
UNIDADE

PROJETO /
ATIVIDADE

ELEMENTO
DE DESPESA FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

430002-SECIS 18.122.0016.250105 3.3.90.37 0.1.00 99.000,00

18.122.0016.250105 3.3.90.14 0.1.00 20.000,00

18.122.0016.250105 3.3.90.30 0.1.00 30.000,00

18.122.0016.250105 3.3.90.35 0.1.00 29.000,00

18.122.0016.250105 3.3.90.92 0.1.00 20.000,00

SUB-TOTAL 99.000,00 99.000,00

TOTAL GERAL 99.000,00 99.000,00

31.274/2019


